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ABSTRACT 

Formaldehyde provides greater durability and effectiveness in hair straightening processes, and with these purposes, 
became commonly used irregularly. With Brazilian law, RDC n° 79, 2000 (Anvisa), the use of formaldehyde in cos-
metics is allowed in maximum 0.2 % concentration, exclusively for conservation. Because it is a substance that can 
cause small irritation to carcinogenesis, the aim of this study was to check whether the main hair straighteners used in 
Linhares, ES – Brazil are meeting the specifications required by applicable law. Ten samples of different brands were 
collected and based on the Guide to Quality Control of Cosmetic Products of ANVISA realized qualitative analysis 
through identification with the Schiff reagent and dosing done by reaction with acetylacetone. Of the ten products 
tested, all showed formaldehyde and 80% had levels above permitted. These results indicate the need for strict and 
constant control of hair straighteners marketed and awareness strategies about the risks of use of formaldehyde.
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RESUMO

O formaldeído proporciona maior durabilidade e efetividade em processos de alisamento capilar, e então, passou a ser 
comumente usado de forma irregular para esse fim. Com a RDC nº 79 de 2000, da Anvisa, o uso de formaldeído pas-
sou a ser permitido em concentração máxima de 0,2% nos produtos cosméticos, com a finalidade de conservação. Por 
se tratar de uma substância que pode causar desde uma pequena irritação até carcinogênese, o objetivo deste trabalho 
foi verificar se os principais alisantes capilares utilizados no município de Linhares, ES – Brasil estavam cumprindo 
as especificações exigidas pela legislação vigente. Foram coletadas dez amostras de marcas diferentes e, com base no 
Guia de Controle de Qualidade de Produtos Cosméticos da ANVISA, realizada a análise qualitativa por identificação 
com o reagente de Schiff e feito o doseamento por reação de acetilacetona. Dos dez produtos analisados, todos apre-
sentaram formaldeído e 80% estavam com níveis acima do permitido. Estes resultados indicam que há necessidade de 
uma fiscalização mais rígida e constante dos alisantes capilares comercializados e estratégias de sensibilização sobre 
riscos de utilização do formol. 
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INTRODUÇÃO

Os cuidados com a beleza são uma realidade na 
atualidade, seja pela influência da mídia, seja pela busca 
da satisfação pessoal a partir da conquista de uma apa-
rência desejada, por exemplo, o desejo pelos cabelos 
lisos por parte das mulheres contemporâneas. Aliado 
a isso, pode ser observado o crescimento do mercado 
cosmético mundial, no qual o Brasil ocupa a terceira po-
sição, sendo o segundo do ranking em produtos destina-
dos aos cabelos (1).

Nessa demanda, encontram-se os alisantes capi-
lares, que podem ser apresentados também com a de-
nominação de amaciantes, relaxantes e desfrizantes, 
utilizados nas técnicas de alisamento profissional – de-
nominadas de escova progressiva, escova definitiva, 
escova inteligente, entre outras – que tem por objetivo 
alterar temporariamente a estrutura dos cabelos para ob-
tenção de uma forma mais lisa dos fios (2).

As substâncias ativas dos produtos para alisamento 
capilar agem diretamente sobre a estrutura do fio de ca-
belo, mais precisamente na região do córtex, rompendo 
as ligações dissulfídicas, tornando a fibra momentanea-
mente deformável e sem elasticidade, que em seguida são 
fixadas na forma desejada pela reconstrução dessas liga-
ções por aplicação de um agente neutralizante, realocan-
do a queratina dentro do córtex e reorganizando as esca-
mas da cutícula capilar, selando o fio de cabelo, fazendo 
com que adquira o formato liso de forma duradoura (3,4).

Os agentes alisantes autorizados pela Anvisa e co-
mumente utilizados são o tioglicolato de amônio e os 
hidróxidos de sódio, hidróxido de potássio, hidróxido de 
cálcio, hidróxido de lítio e guanidina (5). 

De forma irregular, o formaldeído passou a ser 
empregado para propiciar maior durabilidade e efetivi-
dade ao processo de alisamento, uma vez que este uti-
liza das ligações dissulfídicas já rompidas para formar 
uma ligação metilênica que modifica a conformação das 
microfibrilas que compõem o córtex capilar, proporcio-
nando maior alisamento da fibra, gerando também um 
alinhamento das cutículas fornecendo aos fios um aspec-
to brilhante (2).

Desde 2000, com a publicação RDC n° 79 e suas 
atualizações com a RDC 162/2001 e RDC 215/2005, o 
uso de formaldeído somente é permitido em produtos 
cosméticos como conservante, tendo sua concentração 
máxima de apenas 0,2%, exceto para endurecedores de 
unhas que é de até 5%; devendo ainda estar advertido 
no rótulo dos produtos que possuem um valor superior a 
0,05% de formaldeído na sua concentração final a infor-
mação: contém formaldeído (5-7). 

O uso de formaldeído em concentrações acima do 
permitido, bem como seu acréscimo a produto acabado, 
constitui infração sanitária, conforme estabelecido pela 
Lei n° 6.437/1977 (8). 

Essa utilização indevida pode provocar graves da-
nos à saúde, tanto para o usuário, quanto para os profis-
sionais que aplicam o produto, sendo este risco propor-
cional à concentração e frequência de uso, devido à ação 
irritante principalmente sobre o aparelho respiratório 
superior e mucosas dos olhos, e ainda, sendo potencial 
agente cancerígeno, com base na evidência de que a ex-
posição prolongada é susceptível de causar carcinoma 
nasofaríngeo (9-11).

Visto a necessidade de coibir o uso indiscri-
minado de formaldeído associado ou adicionado a 
produtos capilares com finalidade de alisamento, 
foi emitida outra resolução, a RDC n° 36, de 17 de 
julho de 2009, que proíbe a venda de formaldeído 
(solução a 37%) em farmácias, drogarias, super-
mercados, armazéns e lojas de conveniências, re-
duzindo, deste modo, a facilidade na compra dessa 
substância (12). 

Porém, mesmo com essas regulamentações, a pro-
babilidade do uso irregular de formaldeído em alisantes 
capilares ainda é considerável, pela garantia do efeito 
liso e brilhante de forma rápida que esse ativo propor-
ciona, além de ser um produto barato (3). Sendo assim, 
são desconsiderados os danos que seu uso pode causar 
tanto para os cabelos, que ficam mais frágeis, quebradi-
ços e desidratados, quanto ao usuário final em função 
dos sérios riscos de intoxicação por inalação e contato 
com a pele, bem como para os profissionais que aplicam 
o produto (13).

Algumas análises realizadas por pesquisadores 
em amostras de produtos destinados ao alisamento 
capilar obtidas em salões de beleza entre os anos de 
2003 a 2013 confirmaram esse uso irregular, apre-
sentando resultados com teor de formaldeído mui-
to acima do limite máximo permitido (14-19). Isso 
mostra que, mesmo com os riscos de toxicidade e 
limitações definidas pela Anvisa, os problemas com 
relação ao uso de formaldeído de forma indevida em 
alisantes capilares ainda são reais, demonstrando 
possível falta de controle no processo de produção 
ou envase, ou ainda adulteração pós venda (20).

Diante desses fatos, o presente trabalho teve por 
objetivo verificar a situação dos principais alisantes ca-
pilares utilizados em salões de beleza do município de 
Linhares, ES - Brasil, quanto à presença e concentração 
de formaldeído.
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MÉTODO

Amostras
Dos 139 salões de beleza registrados na Vigilância 

Sanitária do município de Linhares, ES, foram seleciona-
dos aleatoriamente a quantidade amostral de 103 salões, 
onde, por meio de contato telefônico, foram pesquisadas 
as marcas de produtos destinados ao alisamento capilar 
utilizadas por estes, sendo então selecionadas as 10 mar-
cas com maior utilização. Posteriormente, as amostras 
de cada marca fornecidas gentilmente pelos proprietá-
rios dos salões foram coletadas em alíquotas com apro-
ximadamente 15 g e submetidas à análise qualitativa e 
quantitativa de formaldeído em triplicata, utilizando os 
métodos de identificação e doseamento definidos pelo 
Guia de Controle de Qualidade de Produtos Cosméticos 
da Anvisa (21,22).

Análise qualitativa
Para a realização do ensaio de identificação de for-

maldeído, foram pesados 2 g da amostra de alisante capi-
lar, transferidos para um béquer de 10 mL e adicionados 
de duas gotas de acido sulfúrico 1M e 2 mL de reagente 
de Schiff, sendo a identificação do formaldeído em uma 
concentração superior a 0,01% comprovada pelo surgi-
mento de uma coloração rosa ou malva (21,22).

Análise quantitativa
O doseamento de formaldeído nas amostras que 

se mostraram positivas na análise qualitativa foi reali-
zado pelo método de reação do formaldeído com aceti-
lacetona em presença de acetato de amônio, formando 
a 3,5-diacetil-1,4-diiidrolutidina (DDL), extraída com 
1-butanol e determinada a absorbância em espectro-
fotômetro a 410 nm, lida sob uma curva de calibração 
previamente preparada a partir de solução padronizada 
de formaldeído (Figura 1), obtendo a quantidade de for-
maldeído contido em cada amostra, expressa em micro-
gramas, sendo então calculado o teor de formaldeído em 
porcentagem segundo a fórmula:

	 Onde:	C	=	 concentração de formaldeído (%)
		  c	=	 quantidade de formaldeído obtido a partir
				    da curva analítica, em µg
		  m	=	 massa da amostra da tomada de ensaio,
				    em gramas (21,22).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dos 103 salões contatados, 17 não realizavam pro-
cedimentos de alisamento e 14 não quiseram informar 
quais marcas utilizam. Dessa forma, foi registrado um 

total de 43 marcas de alisantes capilares, das quais as 10 
mais utilizadas foram selecionadas e classificadas de A a 
J em ordem decrescente de utilização (Figura 2).

Figura 1: Curva de calibração de solução padronizada de formaldeído

Ao serem submetidas à análise qualitativa, todas as 
amostras apresentaram resultado positivo, ou seja, pre-
sença de formaldeído em quantidade superior a 0,01%.

Figura 2 - Percentual de salões que utilizam as marcas de alisantes 
capilares mais encontrados no município de Linhares, ES.

Da análise quantitativa, apenas 2 amostras (Marca 
E e H) apresentaram teor de formaldeído abaixo do valor 
máximo permitido e as demais exibiram valores acima 
do permitido pela Anvisa, conforme pode ser observado 
na Tabela 1. 

DISCUSSÃO

Diante dos resultados obtidos pôde ser observado 
que mesmo com as legislações vigentes que limitam a 
utilização de formaldeído em produtos cosméticos, seu 
uso irregular em alisantes capilares ainda persiste, e em 
teor muito acima do permitido. 
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Percentuais semelhantes foram encontrados 
por Santa Bárbara e Miyamaru (2008), no período de 
2003 a 2007, que relacionaram essas irregularidades 
à falta de controle na fabricação, e ainda afirmavam 
terem sido frequentes as ocorrências de denúncias 

feitas por consumidores que relataram reações ad-
versas ocasionadas pelo uso do produto, demons-
trando a implicação dessas irregularidades sobre a 
saúde de consumidores e profissionais expostos a 
estes produtos (16).  

Tabela 1 - Percentual de formaldeído nos diferentes alisantes capilares
e suas respectivas substancias ativas descritas no rótulo do produto.

Amostra Substancia ativa descrita no rótulo Teor de formaldeído encontrado DP

A Arginina 10,4 % ±1,4

B Arginina 18,5 % ±0,6

C Células-tronco de maçã 2 % ±1

D Guanidina 8,5 % ±1,2

E Carbocisteína 0,11 % ±0,04

F Ácido glioxílico 0,5 % ±0,1

G Arginina 15,9 % ±1,1

H Sericina 0,04 % ±0,01

I Tioglicolato de amônio 5,4 % ±0,8

J Arginina 6,9 % ±0,7

DP = Desvio Padrão.

Outros autores que também encontraram altos teo-
res de formaldeído em suas análises nos anos de 2008, 
2012 e 2013, reforçaram o alerta sobre os riscos à saúde 
com a utilização indevida dessa substância em alisantes 
capilares e a necessidade de uma fiscalização mais rígi-
da desses produtos, desde a fabricação até sua utilização 
nos salões de beleza, a fim de coibir o uso do formaldeí-
do em teores acima do permitido no processo produtivo 
e/ou seu acréscimo pós-venda (14-16,18,19).

Moro e cols. (2013), seguindo os mesmos métodos 
de ensaio utilizados neste estudo, obtiveram 61,5% de 
amostras com percentual de formaldeído acima de 0,2%, 
contendo, na maioria delas, quantidade dez vezes maior 
do que o permitido pela legislação. Os autores conside-
raram que os altos percentuais de formaldeído em ali-
santes capilares é um problema de saúde pública (15).

Também foi observado que das amostras coletadas 
no presente estudo, apenas duas continham substâncias 
ativas autorizadas pela Anvisa como agente alisante, que 
foram a guanidina e o tioglicolato de amônio. As demais 
continham substâncias que estão sendo consideradas 
como substâncias destinadas à proteção e tratamento dos 
fios e, portanto, sendo classificadas como de baixo risco, 
registradas então como grau 1 (23), cuja comprovação e 
informações detalhadas do modo e restrições de uso não 
são inicialmente necessárias antes de entrar no mercado 
(24). Com isso, foram verificadas irregularidades, onde 

os produtos são notificados como simples máscaras hi-
dratantes e redutoras de volume e comercializados com 
proposta alisante, abrindo margens para o uso irregular 
de formaldeído nesse tipo de produto.

O uso irregular de formaldeído em alisantes capi-
lares é preocupante para os consumidores, e principal-
mente, para os que trabalham com esses produtos, pois 
quanto maior a concentração e frequência de exposição 
maior é o risco de toxicidade. 

Exposições a altas concentrações de formaldeído 
podem provocar reações adversas significantes, como 
pôde ser observado em um estudo realizado com 66 in-
divíduos, sendo eles alunos, professores e trabalhadores 
do departamento de Anatomia Humana da faculdade de 
Medicina da Universidade de Los Andes, funcionários 
do necrotério de ciências policiais e de funerárias da re-
gião de Mérida, na Venezuela, com exposição crônica ao 
formaldeído, observou que em tempo de exposição de 
8 a 72 horas por semana foram frequentes os relatos de 
irritação e obstrução nasal, dor de garganta, tosse seca, 
dispneia, dor de cabeça, fadiga, diminuição da memória 
recente, irritação nos olhos e lacrimejamento, além de 
distúrbios dermatológicos como urticária, bolhas e der-
matite (25).

Embora as concentrações de formaldeído em que 
estão expostos os profissionais de salões de beleza sejam 
menores, o risco de toxicidade também é considerável, 
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como foi observado em análise realizada na Europa, que 
determinou as concentrações de formaldeído no ar após 
aplicação dos produtos alisantes com teor de formal-
deído acima de 0,2% no procedimento de alisamento. 
A concentração média das amostras analisadas foi de 
1,46%, obtendo uma média do nível de concentração 
no ar de 6 ppm, ultrapassando assim o nível máximo de 
segurança definido pela Organização Mundial de Saúde 
que é de 0,1 ppm, sendo evidente a ação irritante sobre 
as mucosas dos olhos e aparelho respiratório superior 
(26).

Em relatos de intoxicação de profissionais de sa-
lões de beleza do município de Formosa, Goiás, Bra-
sil, por exposição ao formaldeído em alisantes capilares 
com concentração de 3%, foi observado que os sinais e 
sintomas mais frequentes foram dores de cabeça, ardên-
cia nos olhos, irritação na garganta e enjôos (27).

Nos usuários de alisantes capilares do município 
de São José dos Pinhais, Paraná, Brasil, foi observado 
que dentre os sinais e sintomas de intoxicação aguda por 
exposição ao formaldeído, os que tiveram maior inci-
dência foram, em ordem decrescente, irritação ocular, 

como ardência e lacrimejamento dos olhos, irritação no 
nariz, dor de cabeça e descamação do couro cabelo (28). 

Diante dos fatos apresentados, alerta-se a im-
portância da necessidade de maior vigilância sobre os 
produtos cosméticos comercializados e de campanhas 
educativas direcionadas aos cabeleireiros e consumido-
res sobre as implicações à saúde que o uso irregular de 
formaldeído em alisantes capilares pode provocar, bem 
como estimulá-los a comunicar às agências de vigilância 
sanitária os possíveis casos de irregularidades, na tenta-
tiva de coibir o uso inadequado do formaldeído, reduzin-
do assim os riscos de exposição.

CONCLUSÃO

Todos os produtos analisados apresentaram for-
maldeído e 80% estavam com níveis acima do permi-
tido. Com base nos resultados apresentados, sugere-se 
então uma fiscalização mais rigorosa dos alisantes ca-
pilares comercializados e o desenvolvimento de estraté-
gias de sensibilização sobre riscos da utilização indevida 
do formaldeído nesse tipo de produto.
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